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Abertura Pedro Ferreira. De acordo com o 
Comandante, o alerta para o fogo foi 
recebido “cerca das 13h20” e “pelas 
13h45 foi dado como extinto”. Porém, 
as operações no local “terminaram às 
14h45”. O sinistro foi combatido por 
“cinco operacionais da corporação 
apoiados por dois veículos”.

Incêndio na Baixa 
da Banheira, 
na Moita, deixa 
quatro pessoas 
desalojadas

Um incêndio numa habitação 
localizada na Praceta Maria Celeste, 
na Baixa da Banheira, ao início da 
tarde desta segunda-feira, deixou 
desalojadas quatro pessoas. 
A informação foi avançada a O 
SETUBALENSE pelo Comandante 
dos Bombeiros Voluntários da Moita, 

Em causa está 
homicídio de Alcindo 
Gomes, de 62 anos, 
durante uma operação 
em Dezembro de 2021

CRIME

Tribunal de Setúbal arquiva processo 
contra militares da GNR acusados 
de homicídio no Pinhal Novo

O Juízo de Instrução Criminal do Tri-
bunal de Setúbal decidiu não pronun-
ciar os quatro militares da GNR acu-
sados do homicídio de um homem 
de 62 anos, durante uma operação 
táctica no Pinhal Novo, em Palmela.

A decisão foi anunciada em comu-
nicado divulgado pelo Juiz Presiden-
te do Tribunal Judicial da Comarca de 
Setúbal, António José Fialho, que ex-
plica a decisão na sequência da fase 
de instrução do processo em que o 
Ministério Público acusou quatro 
militares da GNR do homicídio, em 
co-autoria, de Alcindo Gomes, de 62 
anos, durante uma operação táctica, 
em Dezembro de 2021, no Pinhal No-
vo, concelho de Palmela.

“Concluiu o tribunal não resultarem 
indícios de terem os arguidos, no âm-
bito daquela operação e no decurso 
das suas concretas funções, violado 

De acordo com o Ministério Público, os militares pediram à vítima que colocasse a arma de fogo no chão, mas o 
homem não correspondeu e insultou os militares
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quaisquer normativos, regulamentos, 
directivas, circulares ou boas práticas 
e, de algum modo, praticado factos 
ou implementado acções que te-
nham, sem estrita necessidade ou 
justa causa no contexto das concretas 
circunstâncias, suscitado a morte do 
visado pela operação, determinando, 
em resultado, a não pronúncia dos 
arguidos e o oportuno arquivamento 
dos autos”, lê-se no comunicado.

O Ministério Público tinha acusado 
o Tenente-Coronel Marco Gonçalves, 
Tenente-Coronel António Quadrado, 
Tenente Henrique Silva e o Cabo Nu-
no Rodrigues, de utilizarem um recur-
so letal quando poderiam ter utiliza-
do outros meios para conseguirem 
que Alcindo Gomes se entregasse 
voluntariamente durante a operação 
tática no Pinhal Novo.

O despacho de acusação do Mi-
nistério Público salientava ainda 
que os arguidos Marco Gonçalves, 
do Comando Territorial de Setúbal, 
e António Quadrado, do Grupo de 
Intervenção e Operações Especiais 
(GOIE) da GNR, tinham à sua disposi-
ção diversos cães, um carro blindado, 
dois negociadores e um total de 66 
militares da GNR, para além de outros 
recursos que poderiam ter solicitado 
para o local.

O incidente que culminou com a 
morte de Alcindo Gomes teve início 
cerca das 10:45 de 7 de Dezembro 
de 2021, quando vários elementos 
da GNR se deslocaram à residência 
da vítima, no cumprimento de um 
mandado de busca que visava, es-
sencialmente, a apreensão de todas 
as armas de fogo e munições que o 
suspeito tivesse guardadas em casa.

Quando os militares chegaram à 
residência de Alcindo Gomes, este 
não se encontrava no local, mas foi 
detectado nas imediações da habi-
tação, munido de uma arma de fogo 
do tipo caçadeira.

De acordo com o Ministério Pú-
blico, os militares pediram a Alcindo 
Gomes que colocasse a arma de fogo 
no chão, mas o homem não só nunca 
correspondeu à solicitação da GNR, 
como insultou os militares e efectuou 
um disparo, antes de se esconder nu-
ma zona de vegetação.

Na sequência deste incidente, o 
Tenente-Coronel Marco Gonçalves, 
do Comando Territorial de Setúbal, 
decidiu mobilizar para o local o Grupo 
de Intervenção e Operações Especiais 
(GOIE) da GNR e deu-se início a uma 
operação táctica que viria a culminar 
na morte de Alcindo Gomes. 
Lusa

Na região, a Santa 
Casa da Misericórdia 
de Almada foi quem 
recebeu o maior 
investimento ao longo 
de seis anos

O investimento no Desenvolvimen-
to Local de Base Comunitária (DLBC) 
urbano no distrito de Setúbal, entre 
2017 e 2023, ascendeu a 7,9 milhões 
de euros, anunciou a rede DLBC Lis-
boa. Estes valores foram repartidos 
pela Santa Casa da Misericórdia de 
Almada (2,5 milhões de euros), Idset 
– Associação Portuguesa para a Ino-
vação e Desenvolvimento, Capacitar 
o Montijo (1,3 milhões), idset — Eu…
Também Conto, em Setúbal (2 mi-
lhões), e Adrepes – Associação para o 
Desenvolvimento Rural da Península 
de Setúbal (2 milhões).

De acordo com os resultados do 
DLBC urbano em Portugal (2017-
2023), apresentados na semana 
passada em Lisboa, o investimento 
de 38,4 milhões de euros repartiu-
-se em 14,7 milhões na área do Porto, 
12,3 milhões em Lisboa, 7,9 milhões 
em Setúbal e 3,4 milhões no Algarve, 
apoiando 316 projectos e criando 671 
postos de trabalho

A rede DLBC Lisboa foi criada em 
2015, para poder aceder a fundos eu-
ropeus de DLBC urbano, para com-
bater bolsas de pobreza em meios 
urbanos, conseguindo cinco milhões 
de euros para a cidade de Lisboa, para 
as organizações de base local concre-

DESDE 2017 ATÉ 2023

Desenvolvimento Local de 
Base Comunitária urbano 
investiu 7,9 milhões no distrito

tizarem os seus projectos.
No seguimento das intervenções 

na capital, Maria José Domingos, di-
rectora-geral da rede, salientou que a 
DLBC Lisboa é considerada “uma boa 
prática a nível europeu pela própria 
Comissão Europeia”, que já convi-
dou a organização a demonstrar o 
seu modelo de governação, por não 
ser dependente e não ter sido “um 
município a liderar” o movimento.

“O DLBC urbano está a crescer na 
Europa, em vários países, e não se 
consegue perceber, foi com bastante 
perplexidade que nos apercebemos 
que não havia DLBC urbano em Por-
tugal”, no próximo quadro comuni-
tário, reiterou.

Para já, Maria José Domingos sa-
lientou que a Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional 
(CCDR) de Lisboa e Vale do Tejo “tam-
bém gostava de poder continuar com 
este tipo de intervenção”, mas “não 
é a CCDR que decide, é o Governo e 
o Quadro de Coesão”.

Por outro lado, houve várias linhas 
de financiamento no anterior quadro 
comunitário, mas a rede DLBC Lisboa 
só se candidatou a uma, porque as 
outras não “faziam muito sentido pa-
ra os bairros” onde estavam a intervir.

Algumas linhas “eram para siste-
mas ou empreendedorismo”, e as 
pessoas que vivem nestes bairros “já 
são empreendedoras no dia-a-dia pa-
ra conseguirem viver”, uma vez que 
para criarem o seu posto de trabalho, 
que é extremamente difícil, “outras 
condições têm que estar asseguradas 
primeiro”, frisou.
Lusa
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